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Projeto de Lei 422/XVII/1 (PCP) 

 

 

A proposta apresentada pelo PCP, que se sintetiza em três vetores essenciais: i) a 

consagração da figura do “juiz de liberdades” mediante alteração do n.º 1 do 

artigo 286.º do Código de Processo Penal; ii) a limitação da instrução à mera 

verificação do respeito pelos direitos de defesa; e iii) a manutenção do direito do 

assistente a requerer a abertura dessa fase processual — exige uma reflexão 

aprofundada no quadro das garantias constitucionais de defesa, do princípio da 

legalidade e do equilíbrio estrutural do processo penal. 

 

Num Estado de Direito Democrático, não é constitucionalmente admissível que 

uma decisão com impacto tão significativo na esfera jurídica do arguido como 

uma acusação deixe de poder ser sindicada nesta fase processual ao arrepio do 

previsto no artigo 20.º da CRP. A submissão a julgamento constitui um ato com 

consequências de estigmatização relevantes, exigindo-se, por isso, uma 

ponderação acrescida e a possibilidade de controlo jurisdicional.1 

 

Embora o Ministério Público esteja constitucionalmente incumbido da defesa da 

legalidade, a verdade é que, na fase de investigação, não se verifica uma efetiva 

igualdade de armas entre a defesa e o titular da ação penal. Durante o inquérito, 

o Ministério Público dispõe de todos os meios e recursos do Estado para a 

realização das diligências investigatórias, podendo manter o processo sob segredo 

de justiça e, consequentemente, limitar o acesso do arguido ao acervo probatório. 

                                                      

1 Neste sentido, o Prof. André Lamas Leite, Requiem pela fase de Instrução”, Revista Julgar, acessível através 

do link JULGAR-20240319-Requiem-pela-Fase-da-Instrução-no-processo-penal-português-André-Lamas-
Leite.pdf 

http://www.oa.pt/
https://julgar.pt/wp-content/uploads/2024/03/JULGAR-20240319-Requiem-pela-Fase-da-Instru%C3%A7%C3%A3o-no-processo-penal-portugu%C3%AAs-Andr%C3%A9-Lamas-Leite.pdf
https://julgar.pt/wp-content/uploads/2024/03/JULGAR-20240319-Requiem-pela-Fase-da-Instru%C3%A7%C3%A3o-no-processo-penal-portugu%C3%AAs-Andr%C3%A9-Lamas-Leite.pdf
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A proposta apresentada pelo PCP parece pressupor que o arguido concentre 

ainda em sede de inquérito toda a prova que considere pertinente para a sua 

defesa. Todavia, apesar de o segredo de justiça assumir natureza excecional — 

conforme decorre do artigo 86.º do Código de Processo Penal — a prática forense 

demonstra que o arguido, na maioria dos casos, não dispõe de acesso pleno à 

prova produzida nesta fase. Tal acesso apenas se concretiza integralmente com a 

notificação da acusação ou, nalgumas situações, com a apresentação do 

requerimento de abertura de instrução. 

 

Assim, sob o argumento da celeridade processual e da eliminação de alegadas 

“manobras dilatórias” – frequentemente, e de forma infundada, imputadas à 

atuação dos advogados – corre-se o risco de fragilizar de modo significativo as 

garantias fundamentais dos cidadãos constituídos arguidos, os quais, até à 

prolação de sentença condenatória transitada em julgado, beneficiam 

plenamente da presunção de inocência. Cumpre recordar que o exercício dos 

direitos de defesa não configura, por natureza, qualquer expediente dilatório; 

antes representa um direito constitucionalmente consagrado, integrante do 

núcleo essencial das garantias de defesa previstas no artigo 32.º da Constituição 

da República Portuguesa. A sua desvalorização ou compressão, sob pretexto de 

eficiência processual, constitui um caminho perigoso de erosão das bases 

estruturantes do Estado de Direito Democrático, na medida em que subverte o 

equilíbrio entre as funções de investigação, acusação e julgamento e 

compromete a legitimidade do próprio sistema de justiça penal. 

É, pois, na fase de instrução — momento em que, pela primeira vez, o arguido tem 

acesso pleno e irrestrito à prova recolhida — que se restabelece o equilíbrio 

processual entre defesa e investigação. Trata-se da única etapa pré-jurisdicional 

que assegura um contraditório efetivamente oral e direto, com possibilidade de 

produção de prova requerida pelo arguido ou pelo assistente, possibilidade essa 

que não existe na fase de inquérito nem no âmbito da intervenção hierárquica. 

Compete ainda ao juiz de instrução, no decurso desta fase, escrutinar a existência 
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de patologias processuais que possam afetar direitos fundamentais, bem como 

conhecer de nulidades insanáveis verificadas durante o inquérito, incluindo todas 

as questões suscetíveis de obstar à pronúncia do arguido. 

Extinguir ou restringir esta fase intermédia e facultativa acarretaria, por isso, mais 

desvantagens do que benefícios, comprometendo a função garantística que a 

Constituição e a dogmática processual lhe reconhecem. Não se pode, assim, 

imputar à instrução responsabilidades que pertencem à própria estrutura e 

organização da justiça penal, sob pena de se desvirtuar o papel que esta fase 

desempenha enquanto mecanismo de controlo jurisdicional da atividade 

investigatória e salvaguarda essencial das garantias de defesa 

constitucionalmente consagradas. 

As causas da morosidade processual residem em fatores estruturais — recursos 

humanos, organização judiciária, complexidade de certos processos — e não 

numa fase processual que, em média, se conclui dentro de prazos razoáveis. 

Nesse sentido, não se compreende o alcance da proposta que prevê que a 

instrução requerida pelo arguido vise apenas os atos do inquérito em que 

demonstre terem sido violados os seus direitos, liberdades e garantias (mormente, 

mediante a proposta de alteração do n.º 1 do artigo 286.º, e n.º 3 do artigo 287.º, 

ambos do CPP).  

Esta formulação é demasiado restritiva e ignora que a abertura de instrução pode 

ser motivada não apenas por ilegalidades processuais, mas também pela 

discordância quanto aos indícios que sustentam a acusação. A norma ora 

proposta introduz conceitos indeterminados como "respeito aos direitos de 

defesa", entregando ao julgador o fardo da respetiva concretização sem 

orientação normativa clara, em violação do princípio da legalidade e da 

segurança jurídica, abrindo a porta a decisões potencialmente discricionárias e 

arbitrárias, pelo que deverá ser rejeitada. De igual modo, se rejeita a redação 

proposta para o n.º 1 do artigo 287.º-B do CPP, na medida em que restringe o 
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âmbito da instrução à discussão da matéria relativa à violação dos direitos, 

liberdades e garantias do arguido durante a fase de inquérito, obstando a 

possibilidade de o arguido sindicar a acusação contra si proferida. 

Considera-se igualmente injustificada a redução do prazo para requerer a 

abertura de instrução de 20 para 10 dias (cfr. n.º 1 do artigo 287.º do Código de 

Processo Penal da proposta), precisamente no momento em que o arguido passa 

a dispor, pela primeira vez, de acesso integral ao acervo probatório. Em processos 

de especial complexidade, frequentemente integrando milhares de páginas de 

documentação, registos multimédia e perícias técnicas, um prazo tão exíguo 

revela-se manifestamente insuficiente para permitir uma análise rigorosa, 

completa e juridicamente articulada de toda a prova. 

A elaboração de um requerimento de abertura de instrução exige não apenas a 

compreensão aprofundada do enquadramento fáctico e jurídico delineado na 

acusação, mas também a identificação e fundamentação de meios de prova a 

produzir e a deteção de eventuais nulidades ou vícios processuais ocorridos 

durante o inquérito. A compressão drástica deste prazo compromete, assim, a 

eficácia do direito de defesa e pode esvaziar de sentido a própria razão de ser da 

instrução enquanto mecanismo de controlo jurisdicional das decisões do Ministério 

Público. 

Tal redução só poderia ser equacionada se, desde o início do inquérito e sempre 

que o arguido o solicitasse, lhe fosse facultado acesso integral e absoluto à prova, 

assegurando-se, desta forma, uma condução do procedimento investigatório 

plenamente compatível com as garantias de defesa. Não sendo esse o cenário, a 

redução do prazo representaria uma violação inultrapassável dos direitos do 

arguido, pelo que não se acompanha a proposta nesse sentido. 

A Ordem dos Advogados rejeita firmemente a narrativa segundo a qual a defesa 

é responsável por atrasos processuais, tanto mais que os prazos conferidos aos 

mandatários judiciais são, por natureza, perentórios e não meramente indicativos. 

http://www.oa.pt/
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Importa, além disso, recordar que a própria fase de instrução se encontra 

estritamente vinculada aos prazos máximos legalmente fixados no artigo 306.º do 

Código de Processo Penal - norma que, inexplicavelmente a Proposta sugere 

revogar -, pelo que eventuais demoras não podem, em caso algum, ser imputadas 

ao exercício legítimo e constitucional dos direitos de defesa, mas antes a 

constrangimentos estruturais do sistema de justiça penal. 

Acresce que não é juridicamente possível imputar aos advogados da defesa 

qualquer capacidade de entorpecer ou paralisar o decurso da instrução, uma vez 

que o juiz de instrução dispõe de poderes próprios — e amplos — para indeferir, de 

forma fundamentada, todas as diligências que considere não essenciais, dilatórias 

ou manifestamente impertinentes, nos termos expressos dos artigos 287.º, n.º 2, 

289.º, n.º 1, e 291.º, n.ºs 1 e 3, do Código de Processo Penal. O legislador, consciente 

da necessidade de evitar incidentes artificiais ou injustificados, atribuiu ao juiz o 

papel de garante da conformidade e razoabilidade das diligências requeridas, o 

que exclui qualquer ideia de que a defesa possa, por si, gerar atrasos indevidos. 

Assim, a sugestão de que os advogados seriam responsáveis pela morosidade 

processual revela-se não apenas infundada, mas contrária à própria arquitetura 

normativa do processo penal, que assenta na tutela efetiva das garantias de 

defesa e no controlo jurisdicional rigoroso de todos os atos praticados nesta fase. 

É patente o amplo poder de direção do JIC2 quanto aos atos instrutórios que 

decide realizar ou não realizar, tanto mais que, nesta fase processual, vigora um 

critério de prudente apreciação judicial ajustado às particularidades do caso 

concreto. Tal modelo afasta, por natureza, qualquer lógica de controlo rígido ou 

                                                      

2 A atividade do JIC, enquanto Juiz garante das liberdades e dos direitos dos cidadãos, desenvolve-se em dois 

planos distintos: no plano do controlo pela intervenção judiciária quanto aos atos de inquérito de natureza 

probatória, que podem colidir com os direitos fundamentais dos cidadãos (Juiz de Instrução); no plano da 

atividade da instrução, enquanto fase processual, de controlo jurisdicional da decisão de acusar ou arquivar o 

inquérito (juiz na instrução) (neste sentido o acórdão do TC. 23/90, de 31.01.90, in dgsi.pt), citado por Fernando 

Gama Lobo, in Código de Processo Penal Anotado, Almedina, Editora, 4.ª edição, pág. 658. 

http://www.oa.pt/
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automático — solução que, a nosso ver, a proposta de lei tende a aproximar ou 

pressupor. 

E tanto assim é que os despachos sobre a realização de atos instrutórios são 

irrecorríveis (artigo 291.º, n.º 2 do CPP), permitindo-se apenas reclamação — que 

raramente logra alterar a posição do juiz —, não havendo, portanto, possibilidade 

de dilação por via de recursos, como a exposição de motivos apresentada milita.3 

Importa ainda referir que os dados estatísticos recolhidos pelo Conselho Superior 

da Magistratura4 demonstram que a fase de instrução não constitui um fator de 

bloqueio sistemático: entre 2021 e 2023, entraram em média cerca de 6.000 

instruções por ano nas 23 comarcas do país, e apenas entre 15% e 16,5% 

ultrapassaram o prazo legal de 4 meses (120 dias). A taxa de pronúncia situa-se 

entre 42% e 48%, demonstrando que a instrução tem utilidade prática na filtragem 

de casos. Significativamente, nas instruções requeridas pelo arguido, a taxa de 

pronúncia é de cerca de 53% a 60%, enquanto nas requeridas pelo assistente a 

taxa de rejeição do RAI atinge os 46% a 49%, o que evidencia que a instrução 

funciona efetivamente como mecanismo de controlo jurisdicional e não como 

expediente dilatório. Não existe, ademais, evidência estatística de que haja uso 

abusivo desta fase, parecendo que a proposta legislativa se baseia em casos 

mediáticos e excecionais que não devem servir de fundamento para a alteração 

estrutural de uma garantia processual. 

 

Por fim, acolhe-se favoravelmente a alteração da nomenclatura de "juiz de 

instrução" para "juiz das liberdades", expressão já consolidada na doutrina e 

jurisprudência, que clarifica a função constitucional do JIC enquanto garante dos 

                                                      

3 O poder de livre resolução do JIC: A irrecorribilidade: Estamos perante uma norma fulcral da filosofia da 

instrução. Partindo dos princípios da economia, da celeridade e da eficácia processual, atribui ao JIC o poder 

de organizar livremente os atos de instrução, de indeferir atos requeridos considerados sem interesse e dilatórios 

e de ordenar os atos convenientes à descoberta da verdade (…) sendo os atos respetivos suscetíveis de 

reclamação, de cuja decisão não se pode recorrer - Obra citada, pág.663 e 664. 
4 Acessível através do link Grupo_Melhor_Justica-Relatorio-2.pdf 

http://www.oa.pt/
https://csm.org.pt/wp-content/uploads/2025/02/Grupo_Melhor_Justica-Relatorio-2.pdf
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direitos fundamentais do arguido. Discorda-se, porém, como já aqui se referiu, da 

limitação da instrução ao mero controlo do respeito pelos direitos de defesa no 

inquérito, porquanto tal não pode impedir o arguido de contestar os próprios 

indícios da acusação. A instrução não é — nem nunca foi — um pré-julgamento, 

nem deve permitir a repetição do inquérito; deve, contudo, assegurar um controlo 

jurisdicional efetivo sobre a decisão de acusar ou não acusar; pelo que não se 

acompanha a alteração proposta ao n.º 2 do artigo 287.º do CPP no sentido de se 

retirar do texto da norma (…) as razões de facto e de direito de discordância 

relativamente à acusação ou não acusação, bem como sempre que disso for o 

caso, a indicação dos actos de instrução que o requerente pretende que o juiz 

leve a cabo, dos meios de prova que não tenham sido considerados no inquérito 

e dos factos que, através de uns e de outros, se espera provar (…)” 

 

Assim, considera-se fundamental manter a possibilidade de o arguido requerer a 

instrução sempre que tenha sido deduzida contra si acusação, permitindo-lhe 

sindicar essa decisão antes do julgamento e assegurando o seu direito de ser 

ouvido após o acesso integral à prova. Deve igualmente manter-se o exercício 

pleno do contraditório no debate instrutório, garantindo a possibilidade de 

intervenção efetiva do assistente, em conformidade com o direito à tutela 

jurisdicional efetiva (artigo 20.º da CRP). Acolhe-se igualmente a manutenção do 

direito do assistente a requerer a instrução (artigo 287.º, n.º 1, alínea b), do CPP), 

essencial à tutela dos direitos do ofendido (cfr. artigo 32.º, n.º 7 da CRP).  

 

A questão central situa-se, pois, na necessidade de compatibilizar as garantias de 

defesa do arguido e os direitos do ofendido (artigo 32.º, n.ºs 1 e 7, da CRP), sem 

sacrificar a celeridade, mas também sem abrir caminho a soluções que fragilizem 

princípios basilares do processo penal democrático. A proposta em apreciação, 

ao pretender reforçar a celeridade sacrificando garantias, distancia-se de outras 

iniciativas legislativas que possam surgir e poderiam contribuir positivamente para 

uma melhor tramitação desta fase processual. 

http://www.oa.pt/
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Por outro lado, não se vislumbra igualmente a razão pela qual se pretende revogar 

o artigo 294.º do Código de Processo Penal, que consagra a possibilidade de o juiz, 

oficiosamente ou a requerimento, proceder, durante a instrução, à inquirição de 

testemunhas, à tomada de declarações do assistente, das partes civis e de outros 

intervenientes processuais, para os fins previstos no artigo 271.º do mesmo diploma.  

Trata-se de uma norma cuja manutenção se revela particularmente relevante 

para assegurar a adequada proteção de vítimas e para permitir ao juiz de 

instrução a adoção das diligências necessárias à descoberta da verdade e à 

tutela efetiva dos direitos fundamentais, sobretudo nos casos em que a 

investigação não as tenha promovido. A sua revogação carece de qualquer 

justificação plausível e não se vislumbra de que forma a existência desta 

faculdade judicial poderia, em alguma medida, comprometer ou retardar a 

celeridade processual, tanto mais que o seu propósito é precisamente reforçar a 

eficácia e integridade da instrução. 

 

Não se alcança, igualmente, a razão de ser da norma revogatória que pretende 

eliminar os artigos 288.º a 292.º do Código de Processo Penal, os quais disciplinam 

a direção da instrução, o respetivo conteúdo e os atos que o juiz pode praticar 

para além da ordenação e produção da prova — regime cuja enunciação 

normativa se revela indispensável para a clarificação e previsibilidade da 

tramitação desta fase processual. Não se compreende, ademais, de que modo a 

subsistência de tais preceitos poderia, por si só, comprometer ou prejudicar a 

celeridade processual, tanto mais que a sua função é precisamente assegurar 

rigor procedimental, segurança jurídica e transparência na atuação jurisdicional 

durante a instrução. 

 

Em suma, a revogação integral dos artigos 288.º a 292.º, 294.º, 296.º a 306.º e 308.º 

a 310.º do CPP, tal como proposta, viola o desenho constitucional do processo 

penal — em particular o artigo 32.º, nºs 1, 4 e 5, e o artigo 20.º da CRP — ao eliminar 

a fase jurisdicional de instrução sem instituir um mecanismo funcionalmente 
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equivalente de controlo judicial prévio da acusação. A medida revela-se 

desnecessária e desproporcionada face aos fins de celeridade que invoca, não 

assenta em qualquer base empírica sólida e acarreta riscos estruturais para o 

funcionamento do sistema de justiça penal, podendo, em última análise, provocar 

atrasos acrescidos em vez de os reduzir. Impõe-se, por isso, a rejeição desta norma 

revogatória e a adoção de reformas calibradas que, respeitando a Constituição, 

reforcem a eficiência sem sacrificar garantias essenciais. 

 

Em síntese, a Ordem dos Advogados reitera que qualquer reforma à fase de 

instrução deve respeitar o núcleo essencial das garantias constitucionais, não 

podendo a celeridade processual servir de pretexto para enfraquecer os direitos 

de defesa do arguido. A Ordem manifesta disponibilidade para participar 

construtivamente no debate legislativo, desde que sejam asseguradas as 

condições para um processo penal justo, equilibrado e conforme ao Estado de 

Direito Democrático. 

 

É este, salvo melhor, o nosso parecer. 

 

Lisboa, 25 de março de 2026 

 

 

 

O Bastonário e o Conselho Geral da Ordem dos Advogados 
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